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Resumo: A pesquisa analisa os impactos sociais e ambientais provocados pelas 

Usinas Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio sobre os modos de vida e trabalho dos 

povos ribeirinhos da comunidade de São Carlos (RO). Com base em abordagem 

crítica e interdisciplinar, o estudo investiga como a lógica do desenvolvimento 

produtivista e hegemônico instaurou um processo de violação de direitos humanos, 

deslocamento compulsório e perda do trabalho tradicional ribeirinho. O trabalho 

articula revisão bibliográfica, análise documental e entrevistas com moradores 

atingidos, buscando compreender a relação entre justiça socioambiental, identidade 

cultural e dignidade humana. Como produto técnico, será elaborado um documentário 

que registra memórias e resistências das comunidades, constituindo instrumento de 

denúncia, reflexão e incidência política. Conclui-se que o modelo de desenvolvimento 

hidrelétrico na Amazônia, ao priorizar o capital energético em detrimento dos modos 

de vida locais, aprofunda desigualdades e invisibiliza os sujeitos da justiça ambiental. 

 

Palavras-chave: trabalho tradicional; ribeirinhos; usinas hidrelétricas; Rio Madeira; 

justiça socioambiental. 

Introdução 

Amazônia tem sido historicamente alvo de projetos de exploração econômica 

que, sob o discurso do progresso e da sustentabilidade, aprofundam desigualdades 

e ferem direitos fundamentais. A construção das Usinas Hidrelétricas do Madeira, 

Jirau e Santo Antônio, exemplifica esse processo de forma paradigmática. O modelo 

de desenvolvimento adotado pelo Estado brasileiro, ancorado em uma racionalidade 

produtivista e excludente, transformou profundamente os ecossistemas e as 

dinâmicas sociais locais. 

A pesquisa parte da constatação de que o trabalho ribeirinho, mais do que 

atividade econômica, é expressão de pertencimento, identidade e cultura, foi 

comprometido pela alteração dos ciclos naturais do rio, pela perda de territórios e pela 

desestruturação das relações comunitárias. 



 

   
 

O problema identificado reside nos poucos estudos que articulem a perda do 

trabalho tradicional ribeirinho com a crítica aos modelos de desenvolvimento 

energético e à violação dos direitos humanos no contexto amazônico. O objetivo é 

analisar os impactos socioambientais das UHEs do Madeira sobre a comunidade de 

São Carlos, evidenciando as consequências da perda do trabalho e da invisibilidade 

institucional dos povos atingidos, além de produzir um documentário que traduza essa 

realidade para o espaço público e acadêmico. 

Desenvolvimento 

Com as construções das UHEs de Jirau e Santo Antônio o ecossistema 

existente sofreu mudanças significativas, o que prejudicou diretamente a pesca, a 

agricultura de várzea, entre outros tipos de trabalhos tradicionais dos ribeirinhos, 

trazendo a perda dos meios de subsistência no que dependia do equilíbrio ambiental. 

O trabalho tido como tradicional, além de fazer parte do sustento familiar, tem 

participação na identidade cultural e comunitária desses povos, trazendo como 

levantamento o direito ao trabalho digno e o quanto suas vidas foram modificadas 

pelos maiores planos do Governo Federal.   

A fundamentação teórica ancora-se em autores que discutem o 

agrohidronegócio e a lógica territorial do capital (THOMAZ JÚNIOR, 2008; 2010; 

2011) e em estudos sobre impactos socioambientais e reconfigurações territoriais 

(CAVALCANTE, 2008; GARZON, 2009). Tais referenciais permitem compreender 

como a exploração da água e da energia na Amazônia representa a inserção 

subordinada da região na economia global, com efeitos diretos sobre a dignidade e o 

direito ao trabalho das populações tradicionais. 

O caminho metodológico seguirá uma abordagem qualitativa, descritiva e 

analítica. Na primeira fase, realiza-se levantamento bibliográfico e documental sobre 

o licenciamento ambiental das UHEs e a legislação nacional e internacional de 



 

   
 

proteção socioambiental. A segunda fase envolve entrevistas semiestruturadas com 

ribeirinhos da comunidade de São Carlos, analisadas por meio da técnica de análise 

de conteúdo (BARDIN, 2016), visando identificar regularidades nas narrativas de 

perda, resistência e adaptação. Por fim, os dados serão sistematizados em um 

documentário audiovisual, produto técnico do mestrado profissional, que tem como 

propósito democratizar o acesso ao conhecimento e transformar a pesquisa em um 

instrumento de justiça cognitiva e visibilidade social. 

As evidências preliminares apontam que o deslocamento compulsório e a 

perda da pesca artesanal, da agricultura de várzea e de outras práticas de 

subsistência resultaram em grave violação ao direito ao trabalho digno e ao meio 

ambiente equilibrado (CF/88, art. 7º). A falta de participação das comunidades nos 

processos decisórios agravou o cenário de vulnerabilidade. As indenizações e 

políticas compensatórias mostraram-se insuficientes, reproduzindo a lógica da 

exclusão e da dependência institucional. 

Considerações Finais 

O estudo revela que as Usinas Hidrelétricas do Madeira simbolizam um 

modelo de desenvolvimento que confunde progresso com exploração, convertendo o 

território amazônico em ativo energético e desconsiderando seus habitantes como 

sujeitos de direitos. O desfecho lógico demonstra que a promessa de geração de 

riqueza e emprego resultou, paradoxalmente, na perda do trabalho tradicional e na 

erosão das formas de vida ribeirinhas. 

A quebra de expectativa reside no fato de que, ao contrário do discurso de 

sustentabilidade, as UHEs produziram efeitos de degradação ambiental e injustiça 

social que persistem mais de uma década após sua implantação. O documentário, 

como produto técnico e político, constitui o gesto de devolução do conhecimento à 

comunidade e de amplificação das vozes que resistem ao silenciamento. 



 

   
 

Conclui-se que a justiça socioambiental na Amazônia exige novas 

epistemologias do desenvolvimento, baseadas na escuta dos povos tradicionais e na 

reconstrução de políticas públicas que assegurem o direito à terra, ao trabalho e à 

memória. O trabalho ribeirinho, longe de ser resquício do passado, é um modo de 

existência que ensina ao Direito a coexistência possível entre natureza e dignidade 

humana. 
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